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Noções gerais: 
1. Embargos infringentes: Remédio tipicamente lusitano, 
não tem similar no direito comparado. 
2. Surgimento: No princípio da monarquia - Ordenações 
Afonsinas. 
3. Tipos: 
a) declaratórios - palavras escusas. 
b) modificativos - depois da sentença, sem modificá-la; 
admite-se para modificar a execução. 
c) ofensivos - exceções peremptórias que tolhem a ação 
principal. 
(*) O Brasil-colônia vivenciou essas três modalidades. 
Escorço histórico: 
Maio de 1823:  Assembléia Constituinte. 
05/05/1823: Projeto de Lei encaminhado à Assembléia com 
a finalidade de declarar quais leis, decretos, regulamentos e alvarás que 
continuaram em vigor e quais seriam revogados. 
20/10/1823: Lei, denominada Disposições Provisórias, que 
manteve as Ordenações Filipinas e, por via de conseqüência, os Embargos 
nela previstos. 
Regulamento 737, 25/11/1850: Disciplinou os embargos 
de declaração, modificativos ou infringentes do julgado. 
 
* Ministra do Superior Tribunal de Justiça, a partir de 27/10/1999. 
Embargos Infringentes 
Resolução de Consulta, 28/12/1876: Foi tornada de 
aplicação obrigatória a Consolidação de Ribas, onde estavam previstas as 
três (3) modalidades: ofensivas, modificativas e declarativas. Artigos 
1583, 1339 e 1364. 
Decreto 763, 19/09/1890: Proclamada a República. O 
governo provisório determinou a aplicação das disposições do 
Regulamento 737, de 25/11/1850, às causas cíveis em geral. 
Constituição Republicana de 1891: Adotou o regime 
federativo e delegou aos Estados-membros competência para legislar 
sobre o Direito Processual Civil. Alguns estados não se utilizaram do 
permissivo constitucional, permanecendo a vigência do Regulamento 737 
até o advento do Código Unificado de 1939. 
(*) Nas legislações estaduais a quase totalidade dos diplomas 
legais admitia os embargos nas espécies: declaratórios, infringentes e de 
nulidade. 
Constituição Federal de 16/07/1934: Retirou dos estados 
a competência para legislar sobre Processo Civil. O Governo baixou 
normas para disciplinar o Processo Civil. 
Lei 319 de 25/11/1936: O Governo Federal, disciplinando 
os recursos das decisões finais das Cortes de Apelação e de suas 
Câmaras, manteve os embargos infringentes e declaratórios, contra 
sentenças finais proferidas em apelações cíveis ou agravo. 
Constituição de 1937: Atribuiu competência exclusiva à 
União para legislar sobre processo civil. 
Decreto 06 de 16/11/1937: Regulou o recurso de 
Embargos perante o Supremo Tribunal Federal, com as características dos 





Código de Processo Civil de 1939: Em 18/09/1939 entrou 
em vigor o Código de Processo Civil, que foi revogado em 1/01/1973, com 
o surgimento do atual Código de Processo Civil. 
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